
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.962 - SP (2009/0182807-4)
  

RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)

AGRAVANTE : CELCINA ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : LUÍS HENRIQUE LIMA NEGRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO E CARÊNCIA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA Nº 284/STF. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 
Nº 83/STJ.

1. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu 
que, em homenagem ao princípio da fungibilidade 
recursal, o pedido de reconsideração pode ser 
recebido como o recurso apropriado, desde que a 
sua interposição seja tempestiva e não haja erro 
grosseiro ou má-fé do recorrente.

2. O acórdão recorrido entendeu que a ora 
recorrente não comprovou o trabalho rural no 
período imediatamente anterior ao requerimento ou 
pedido judicial, pelo prazo de carência exigido, nos 
termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91.

Contudo, nas razões do apelo nobre a 
recorrente não infirma tal fundamento, cingindo-se a 
indicar violação ao art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 e a 
argumentar que houve início de prova documental 
da atividade rurícola, a qual foi confirmada por 
testemunhas, atraindo, assim, a incidência do 
verbete sumular nº 284/STF.

3. Ainda que superado tal óbice, o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual, para fins 
de aposentadoria por idade, deve ser comprovada a 
atividade rural, ainda que descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento 
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(administrativo ou judicial), pelo prazo de carência 
legalmente exigido.

4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber o pedido de reconsideração como 
agravo regimental e lhe negar provimento.

 Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília, 18 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)  

Relator
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RCDESP no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.962 - SP (2009/0182807-4)
  

RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)

RECORRENTE : CELCINA ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : LUÍS HENRIQUE LIMA NEGRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP): Trata-se de pedido 
de reconsideração apresentado por CELCINA ALVES FERREIRA, contra 
decisão que negou seguimento ao recurso especial em epígrafe, assim 
ementada:

"DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO E 
CARÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA Nº 284/STF. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 83/STJ.

1. O acórdão recorrido entendeu que a ora recorrente 
não comprovou o trabalho rural no período imediatamente anterior ao 
requerimento ou pedido judicial, pelo prazo de carência exigido, nos 
termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91.

Contudo, nas razões do apelo nobre a recorrente não 
infirma tal fundamento, cingindo-se a indicar violação ao art. 55, § 3º, 
da Lei nº 8.213/91 e a argumentar que houve início de prova 
documental da atividade rurícola, a qual foi confirmada por 
testemunhas, atraindo, assim, a incidência do verbete sumular nº 
284/STF.

2. Ainda que superado tal óbice, o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual, para fins de aposentadoria por idade, deve ser 
comprovada a atividade rural, ainda que descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento (administrativo ou judicial), 
pelo prazo de carência legalmente exigido.

3. Recurso especial a que se nega seguimento."

Alega a peticionante que deve ser implantado o benefício de 
aposentadoria por idade rural, requerendo a juntada de diversos documentos que 
corroboram a atividade rurícola.
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É o relatório.
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RCDESP no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.962 - SP (2009/0182807-4)
  
RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)
RECORRENTE : CELCINA ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : LUÍS HENRIQUE LIMA NEGRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO E CARÊNCIA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA Nº 284/STF. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 
Nº 83/STJ.

1. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu 
que, em homenagem ao princípio da fungibilidade 
recursal, o pedido de reconsideração pode ser 
recebido como o recurso apropriado, desde que a 
sua interposição seja tempestiva e não haja erro 
grosseiro ou má-fé do recorrente.

2. O acórdão recorrido entendeu que a ora 
recorrente não comprovou o trabalho rural no 
período imediatamente anterior ao requerimento ou 
pedido judicial, pelo prazo de carência exigido, nos 
termos do art. 143 da Lei nº 8.213/91.

Contudo, nas razões do apelo nobre a 
recorrente não infirma tal fundamento, cingindo-se a 
indicar violação ao art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 e a 
argumentar que houve início de prova documental 
da atividade rurícola, a qual foi confirmada por 
testemunhas, atraindo, assim, a incidência do 
verbete sumular nº 284/STF.

3. Ainda que superado tal óbice, o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual, para fins 
de aposentadoria por idade, deve ser comprovada a 
atividade rural, ainda que descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento 
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(administrativo ou judicial), pelo prazo de carência 
legalmente exigido.

4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP) (RELATOR): De 
início, ressalte-se que esta Corte Superior de Justiça já decidiu que, em 
homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, o pedido de reconsideração 
pode ser recebido como o recurso apropriado, desde que a sua interposição seja 
tempestiva e não haja erro grosseiro ou má-fé do recorrente.

Nesse sentido, traz-se à baila os seguintes precedentes desta 

Corte Superior, q.v., verbi gratia:

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
POSSIBILIDADE. FORMAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DEFERIMENTO. 
AUSÊNCIA DE TRASLADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE.

   1. Diante do nítido caráter infringente e da 
observância do prazo recursal, e em atenção, ainda, aos princípios da 
fungibilidade e da instrumentalidade das formas, é possível o 
recebimento de requerimento de reconsideração como agravo 
regimental. Precedente: RCDESP na MC n. 15.755/DF.

   2. Compete à parte zelar pela perfeita formação do 
agravo de instrumento, trazendo cópia das peças elencadas no § 1º 
do art. 544 do Código de Processo Civil, bem como as essenciais 
para a compreensão da controvérsia.

   3. A cópia da decisão que defere a AJG é peça de 
traslado essencial, pois demonstra que a parte está exonerada do 
recolhimento do preparo.

   4. Inviável a apresentação, em sede de regimental, 
de peça obrigatória ou essencial para a formação de agravo de 
instrumento, em face da preclusão consumativa.

   5. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 
1216563/RS, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/02/2010, DJe 29/03/2010)
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"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
AUSÊNCIA DE REGULARIDADE FORMAL DO RECURSO. 
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 545 DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL INTEMPESTIVO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
reconhece a possibilidade de conversão de pedido de reconsideração 
em agravo regimental em atenção aos princípios da fungibilidade 
recursal e da instrumentalidade das formas. Precedente.

(...)
3. Agravo regimental não-conhecido." (RCDESP no 

REsp 1019661/PE, Rel. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/04/2008, DJe 12/05/2008)

No entanto, não merece prosperar a irresignação.

Com efeito, incabível, neste momento processual e instância, a 

apresentação de documentos com vistas a comprovar a pretensão da Autora, não 

cabendo a este Superior Tribunal de Justiça a análise de fatos e provas em sede 

de recurso especial ou agravo regimental dele decorrente. 

Ademais, ao quedar-se a ora agravante em infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, especificamente a incidência do verbete 

sumular nº 284/STF, atraiu a aplicação do enunciado sumular nº 182/STJ.

De fato, restou consignado pelo acórdão recorrido que a ora 
recorrente não comprovou o trabalho rural no período imediatamente anterior ao 
requerimento ou pedido judicial, pelo prazo de carência exigido, nos termos do art. 
143 da Lei nº 8.213/91.

Contudo, nas razões do apelo nobre a recorrente não infirma tal 
fundamento, cingindo-se a indicar violação ao art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91 e a 
argumentar que houve início de prova documental da atividade rurícola, a qual foi 
confirmada por testemunhas. 

Outrossim, conforme consta da decisão agravada, ainda que 
assim não fosse, observo que o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual, 
para fins de aposentadoria por idade, deve ser comprovada a atividade rural, 
ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento 
(administrativo ou judicial), pelo prazo de carência legalmente exigido.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

Documento: 1022555 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2010 Página  7 de 5



 
 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. EXERCÍCIO 
DE ATIVIDADE RURAL. PERÍODO EQUIVALENTE À CARÊNCIA. 
ART. 143 DA LEI Nº 8.213/1991. NÃO COMPROVAÇÃO. 
BENEFÍCIO INDEVIDO.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá 
comprovar o exercício de atividade agrícola, ainda que descontínua, 
no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em 
número de meses idêntico à respectiva carência.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg no REsp 1194696/SP, Rel. Ministro  HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, 
julgado em 05/08/2010, DJe 30/08/2010)

"RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE RURAL. PERÍODO A SER COMPROVADO. 
REQUISITOS IDADE E INÍCIO DE PROVA MATERIAL, 
CORROBORADA POR ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL 
IDÔNEA E HARMÔNICA, SATISFEITOS.

I. O trabalhador rural pode requerer aposentadoria por 
idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, durante o prazo de 15 
(quinze) anos contados da promulgação da Lei Federal nº 8.213/91. 
Para tanto, deverá comprovar o exercício da atividade rural, ainda que 
de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao mês em 
que cumprir o requisito idade, em número de meses idêntico à 
carência exigida para a concessão do benefício.

II. Não se deve exigir do segurado rural que continue a 
trabalhar na lavoura até às vésperas do dia do requerimento do 
benefício de aposentadoria por idade, quando ele já houver 
completado a idade necessária e comprovado o tempo de atividade 
rural em número de meses idêntico à carência do benefício.

III. A prova exclusivamente testemunhal não basta à 
comprovação de atividade rural, para efeitos de obtenção de benefício 
previdenciário, devendo ser acompanhada de um início de prova 
material (Súmula nº 149 deste e. STJ).

IV. Todavia, "é prescindível que o início de prova 
material abranja necessariamente o número de meses idêntico à 
carência do benefício no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, desde que a prova testemunhal amplie a 
sua eficácia probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a 
prova oral permita a sua vinculação ao tempo de carência." (AgRg no 
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REsp 945.696/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 
7/4/2008).

Recurso especial provido." (REsp 1115892/SP, Rel. 
Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2009, 
DJe 14/09/2009)

Incide à espécie, portanto, o enunciado sumular nº 83/STJ.

Ante o exposto, recebo a petição de reconsideração como 

agravo regimental e, com esses fundamentos, NEGO PROVIMENTO ao Agravo 

Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2009/0182807-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.159.962 / SP

Números Origem:  200703990205592  61406

EM MESA JULGADO: 18/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/AP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELCINA ALVES FERREIRA
ADVOGADO : LUÍS HENRIQUE LIMA NEGRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELCINA ALVES FERREIRA
ADVOGADO : LUÍS HENRIQUE LIMA NEGRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental e lhe negou provimento."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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 Brasília, 18  de novembro  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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